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#AD10651#  

 VOLTAR 

 

REGISTROS IMOBILIÁRIOS - IMÓVEIS RURAIS - ALIENAÇÃO OU CONCESSÃO DE TERRAS 

DEVOLUTAS - AMPLIAÇÃO DE PRAZO - DISPOSIÇÕES 

 

LEI Nº 14.177, DE 22 DE JUNHO DE 2021. 

 

 

Altera a Lei nº 13.178, de 22 de outubro de 2015, para ampliar o prazo para ratificação dos registros 

imobiliários referentes aos imóveis rurais com origem em títulos de alienação ou de concessão de terras 

devolutas expedidos pelos Estados em faixa de fronteira; e dá outras providências. 

 

 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º A Lei nº 13.178, de 22 de outubro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ........................................................... 

 I - cujo domínio esteja sendo questionado nas esferas administrativa ou judicial por órgão ou 

entidade da administração federal direta e indireta até a data de publicação da alteração deste inciso; 

 ....................................................................... 

 § 1º ................................................................ 

 § 2º (VETADO). 

 § 3º (VETADO)." (NR) 

 

 "Art. 2º ............................................................ 

 ....................................................................... 

 § 2º Os interessados em obter a ratificação referida no caput deste artigo deverão requerer a 

certificação e a atualização de que tratam os incisos I e II do caput no prazo de 10 (dez) anos da 

publicação desta Lei. 

 ..............................................................." (NR) 

 

 "Art. 3º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 II - (VETADO) 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 22 de junho de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 

Rogério Marinho 

Augusto Heleno Ribeiro Pereira 

André Luiz de Almeida Mendonça 

 

(DOU, 23.06.2021) 

 
BOAD10651---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.177/2021, altera a Lei nº 13.178/2015, para 

ampliar o prazo para ratificação dos registros imobiliários referentes aos imóveis rurais com origem em títulos 

de alienação ou de concessão de terras devolutas expedidos pelos Estados em faixa de fronteira. 
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#AD10649#  

 VOLTAR 
 

MERCADORIA COM DEFEITO - REPOSIÇÃO DE OUTRA ANTERIORMENTE IMPORTADA - 
PROCEDIMENTOS 
 
PORTARIA ME Nº 7.058, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 
 

 
Estabelece requisitos e condições para importação de mercadoria destinada a reposição de outra 
anteriormente importada que tenha apresentado defeito técnico. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 37, de 18 de 
novembro de 1966, no inciso II do art. 2º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no inciso VII do art. 31 da 
Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e no inciso II do art. 71 e no inciso I do § 1º do art. 237 do Decreto nº 
6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - Regulamento Aduaneiro, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A importação de mercadoria estrangeira idêntica, em igual quantidade e valor, que se destine à 
reposição de outra anteriormente importada e que tenha apresentado defeito técnico após o seu desembaraço 
aduaneiro será realizada na forma e sob as condições estabelecidas nesta Portaria. 
 § 1º Considera-se defeito técnico aquele que torna a mercadoria defeituosa ou imprestável para o fim a 
que se destinava. 
 § 2º Para fins desta Portaria, considera-se também estrangeira a mercadoria nacional ou nacionalizada 
exportada, que retornar ao País, salvo por fatores alheios à vontade do exportador na forma da legislação 
específica. 
 § 3º Consideram-se idênticas, para fins de reposição, as mercadorias estrangeiras que atendam 
cumulativamente às seguintes condições: 
 I - sejam classificadas sob o mesmo código da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; 
 II - tenham as mesmas funções ou utilidades; 
 III - sejam fornecidas pelo mesmo fabricante e produzidas com o emprego de materiais e tecnologia 
semelhantes; e 
 IV - tenham a mesma qualidade e as mesmas especificações (dimensões, características e propriedades 
físicas, entre outras especificações). 
 § 4º Não descaracterizam a identidade das mercadorias pequenas diferenças em sua aparência, desde 
que as mercadorias importadas atendam às condições estabelecidas no § 3º. 
 § 5º A comparação, para fins da apuração da equivalência de valor mencionada no caput, será efetuada 
em dólares dos Estados Unidos da América, considerando-se o valor da mercadoria no local de embarque no 
exterior, excluindo-se valores relativos aos custos de transporte e seguro. 
 § 6º A apuração da equivalência de valor de que trata o § 5º será efetuada desconsiderando-se a 
variação cambial, podendo ainda serem aceitas alterações no valor da mercadoria de reposição de até cinco 
por cento em relação ao valor das mercadorias no local de embarque originalmente importadas. 
 Art. 2º O defeito técnico da mercadoria referido no art. 1º deve ser decorrente de condição pré-existente 
à sua importação e deverá ser comprovado: 
 I - mediante laudo expedido por entidade ou técnico especializado; 
 II - com base em convocação para troca (recall), realizada pelo fabricante ou por seu representante, com 
a finalidade de corrigir erro de projeto ou defeito de fabricação da mercadoria a ser reposta ou de outra 
mercadoria de que ela faça parte; 
 III - com base em relatório ou termo lavrado por órgãos e agências da administração pública federal; 
ou 
 IV - mediante declaração do fabricante ou de seu representante, na hipótese de mercadoria de reposição 
cujo valor apurado de acordo com o § 5º do art. 1º seja igual ou inferior a US$ 10.000,00 (dez mil dólares dos 
Estados Unidos da América). 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Economia por meio da Portaria ME nº 7.058/2021, estabelece os 
procedimentos e condições para importação de mercadoria destinada a reposição de outra anteriormente 
importada que tenha apresentado defeito técnico. 
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 Art. 3º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia disciplinará os 
termos, os prazos e as condições relativos aos procedimentos de despacho aduaneiro de importação das 
mercadorias de reposição e de exportação das mercadorias substituídas nos termos desta Portaria. 
 Art. 4º Ficam revogadas as seguintes Portarias do extinto Ministério da Fazenda: 
 I - nº 150, de 26 de julho de 1982; 
 II - nº 326, de 30 de dezembro de 1983; e 
 III - nº 240, de 9 de julho de 1986. 
 Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor em 1º de julho de 2021. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 23.06.2021) 
 
BOAD10649---WIN/INTER 

 
 

#AD10652#  

 VOLTAR 
 

CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS - CNAE - PROGRAMA EMERGENCIAL 
DE RETOMADA DO SETOR DE EVENTOS - PERSE - DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA ME Nº 7.163, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 
 

 
Define os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE que se consideram setor 
de eventos nos termos do disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021. 

 

 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 

único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 2º da Lei nº 14.148, de 3 de maio 

de 2021, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Definir os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE que se consideram 

setor de eventos nos termos do disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, na forma 

dos Anexos I e II. 

 § 1º As pessoas jurídicas, inclusive as entidades sem fins lucrativos, que já exerciam, na data de 

publicação da Lei nº 14.148, de 2021, as atividades econômicas relacionadas no Anexo I a esta Portaria se 

enquadram no Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse. 

 § 2º As pessoas jurídicas que exercem as atividades econômicas relacionadas no Anexo II a esta Portaria 

poderão se enquadrar no Perse desde que, na data de publicação da Lei nº 14.148, de 2021, sua inscrição já 

estivesse em situação regular no Cadastur, nos termos do art. 21 e do art. 22 da Lei nº 11.771, de 17 de 

setembro de 2008. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação  

 

PAULO GUEDES 

 

ANEXO I 

 

 LISTA DE CÓDIGOS CNAE QUE SE ENQUADRAM NOS INCISOS I, II E III DO § 1º DO ART. 2º DA LEI 

Nº 14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021 

 

CNAE-Subclasses 
versão 2.3 

Descrição 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O ministro de Estado da Economia, por meio da Portaria ME nº 7.163/2021, define os CNAE’s que 
se consideram setor de eventos para fins de enquadramento no Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos - Perse. 
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1813-0/01 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

4330-4/02 
INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER 
MATERIAL 

4689-3/99 
COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS NÃO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

5211-7-99 DEPÓSITOS DE MERCADORIAS PARA TERCEIROS, EXCETO ARMAZÉNS GERAIS E GUARDA-MÓVEIS 

5510-8/01 HOTÉIS 

5510-8/02 APART HOTÉIS 

5590-6/01 ALBERGUES, EXCETO ASSISTENCIAIS 

5590-6/02 CAMPINGS 

5590-6/03 PENSÕES (ALOJAMENTO) 

5590-6/99 OUTROS ALOJAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

5620-1/01 FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS 

5620-1/02 SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ 

5911-1/02 PRODUTORA DE FILMES PARA PUBLICIDADE 

5914-6/00 ATIVIDADES DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA 

7312-2/00 AGENCIAMENTO DE ESPAÇOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO 

7319-0/01 CRIAÇÃO ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSIÇÕES 

7420-0/01 ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E SUBMARINA 

7420-0/04 FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS 

7490-1/01 SERVIÇOS DE TRADUÇÃO, INTERPRETAÇÃO E SIMILARES 

7490-1/04 
ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, 

EXCETO IMOBILIÁRIOS 

7490-1/05 AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTÍSTICAS 

7721-7/00 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVO 

7729-2/02 
ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E PESSOAL; 

INSTRUMENTOS MUSICAIS 

7733-1/00 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOS 

7739-0/03 
ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO 

ANDAIMES 

7739-0/99 
ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR 

7810-8/00 SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA 

8011-1/01 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

8111-7/00 SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO CONDOMÍNIOS PREDIAIS 

8230-0/01 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

8230-0/02 CASAS DE FESTAS E EVENTOS 

8592-9/01 ENSINO DE DANÇA 

9001-9/01 PRODUÇÃO TEATRAL 

9001-9/02 PRODUÇÃO MUSICAL 

9001-9/03 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 

9001-9/04 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS CIRCENSES, DE MARIONETES E SIMILARES 

9001-9/06 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

9001-9/99 
ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADAS 

ANTERIORMENTE 

9003-5/00 GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E OUTRAS ATIVIDADES ARTÍSTICAS 

9311-5/00 GESTÃO DE INSTALAÇÕES DE ESPORTES 

9312-3/00 CLUBES SOCIAIS, ESPORTIVOS E SIMILARES 

9319-1/01 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 

9329-8/01 DISCOTECAS, DANCETERIAS, SALÕES DE DANÇA E SIMILARES 

 

ANEXO II 

 

 LISTA DE CÓDIGOS CNAE QUE SE ENQUADRAM NO INCISO IV DO § 1º DO ART. 2º DA LEI Nº 

14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021, QUANDO CONSIDERADOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS, 

CONFORME ART. 21 DA LEI 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008. 

 

CNAE-Subclasses 

versão 2.3 
Descrição 

0311-6/04 ATIVIDADES DE APOIO A PESCA EM ÁGUA SALGADA 
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0312-4/04 ATIVIDADES DE APOIO A PESCA EM ÁGUA DOCE 

1112-7/00 FABRICAÇÃO DE VINHO 

2869-1/00 
FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL ESPECÍFICO NÃO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, PEÇAS E ACESSÓRIOS 

3317-1/01 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EMBARCAÇÕES E ESTRUTURAS FLUTUANTES 

3317-1/02 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EMBARCAÇÕES PARA ESPORTE E LAZER 

4763-6/05 
COMÉRCIO VAREJISTA DE EMBARCAÇÕES E OUTROS VEÍCULOS RECREATIVOS; PEÇAS E 

ACESSÓRIOS 

4789-0/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BIJUTERIAS E ARTESANATOS 

4923-0/02 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 

4929-9/01 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 

MUNICIPAL 

4929-9/02 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 

INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

4929-9/03 ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, MUNICIPAL 

4929-9/04 
ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, INTERMUNICIPAL, 

INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

5011-4/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE CABOTAGEM - PASSAGEIROS 

5012-2/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE LONGO CURSO - PASSAGEIROS 

5099-8/01 TRANSPORTE AQUAVIÁRIO PARA PASSEIOS TURÍSTICOS 

5030-1/01 NAVEGAÇÃO DE APOIO MARÍTIMO 

5030-1/02 NAVEGAÇÃO DE APOIO PORTUÁRIO 

5030-1/03 SERVIÇO DE REBOCADORES E EMPURRADORES 

5112-9/99 OUTROS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS NÃO REGULAR 

5231-1/01 ADMINISTRAÇÃO DA INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA 

5231-1/02 ATIVIDADES DO OPERADOR PORTUÁRIO 

5611-2/01 RESTAURANTES E SIMILARES 

5611-2/03 LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 

5611-2/04 
BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, SEM 

ENTRETENIMENTO 

5611-2/05 
BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, COM 

ENTRETENIMENTO 

7020-4/00 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 

ESPECÍFICA 

7319-0/04 CONSULTORIA EM PUBLICIDADE 

7490-1/02 ESCAFANDRIA E MERGULHO 

7490-1/99 
OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS 

ANTERIORMENTE 

7711-0/00 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

7719-5/99 
LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM 

CONDUTOR 

7911-2/00 AGÊNCIAS DE VIAGEM 

7912-1/00 OPERADORES TURÍSTICOS 

7990-2/00 
SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS 

ANTERIORMENTE 

8591-1/00 ENSINO DE ESPORTES 

8592-9/99 ENSINO DE ARTE E CULTURA NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE 

9002-7/01 ATIVIDADES DE ARTISTAS PLÁSTICOS, JORNALISTAS INDEPENDENTES E ESCRITORES 

9102-3/01 
ATIVIDADES DE MUSEUS E DE EXPLORAÇÃO DE LUGARES E PRÉDIOS HISTÓRICOS E ATRAÇÕES 

SIMILARES 

9103-1/00 
ATIVIDADES DE JARDINS BOTÂNICOS, ZOOLOGICOS, PARQUES NACIONAIS, RESERVAS 

ECOLÓGICAS E ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

9319-1/99 OUTRAS ATIVIDADES ESPORTIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

9321-2/00 PARQUES DE DIVERSÃO E PARQUES TEMÁTICOS 

9329-8/04 EXPLORAÇÃO DE JOGOS ELETRÔNICOS RECREATIVOS 

9329-8/99 OUTRAS ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
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9493-6/00 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE 

 

(DOU, 23.06.2021) 

 

BOAD10652---WIN/INTER 

 

#AD0721#  

 VOLTAR 
 

DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - JULHO/2021 
 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2016 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

38,69 
37,69 
36,53 
35,47 
34,36 
33,20 
32,09 
30,87 
29,76 
28,71 
27,67 
26,55 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

25,46 
24,59 
23,54 
22,75 
21,82 
21,01 
20,21 
19,41 
18,77 
18,13 
17,56 
17,02 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

16,44 
15,97 
15,44 
14,92 
14,40 
13,88 
13,34 
12,77 
12,30 
11,76 
11,27 
10,78 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

10,24 
  9,75 
  9,28 
  8,76 
  8,22 
  7,75 
  7,18 
  6,68 
  6,22 
  5,74 
  5,36 
  4,99 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

  4,61 
  4,32 
  3,98 
  3,70 
  3,46 
  3,25 
  3,06 
  2,90 
  2,74 
  2,58 
  2,43 
  2,27 

2021 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
julho 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
* 
* 
* 

  2,12 
  1,99 
  1,79 
  1,58 
  1,31 
  1,00 
  0,00 
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* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

2016 
2017 
2018 
2019 
2020 
2021 

1,06 
1,09 
0,58 
0,54 
0,38 
0,15 

1,00 
0,87 
0,47 
0,49 
0,29 
0,13 

1,16 
1,05 
0,53 
0,47 
0,34 
0.20 

1,06 
0,79 
0,52 
0,52 
0,28 
0,21 

1,11 
0,93 
0,52 
0,54 
0,24 
0,27 

1,16 
0,81 
0,52 
0,47 
0,21 
0,31 

1,11 
0,80 
0,54 
0,57 
0,19 

 

1,22 
0,80 
0,57 
0,50 
0,16 

 

1,11 
0,64 
0,47 
0,46 
0,16 

 

1,05 
0,64 
0,54 
0,48 
0,16 

 

1,04 
0,57 
0,49 
0,38 
0,15 

 

1,12 
0,54 
0,49 
0,37 
0,16 

 
 

 

#AD10650#  

 VOLTAR 

 
PARCELAMENTO - DÉBITOS - SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - NORMAS - 
ALTERAÇÕES 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 2.031, DE 24 DE JUNHO DE 2021. 
 

 
Substitui o Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019, que dispõe sobre os 
parcelamentos de débitos de que tratam os arts. 10 a 13 e 14 a 14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho 
de 2002. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 464 da Instrução Normativa 
RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019, fica substituído pelo 
Anexo Único desta Instrução Normativa. 
 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 25.06.2021) 
 
BOAD10650---WIN/INTER 

 
 

#AD10656#  

 VOLTAR 
 

AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS - CÓPIA SIMPLES - SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS - SUSPENSÃO 
DE PROCEDIMENTOS - COVID-19 - ALTERAÇÕES 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.032, DE 24 DE JUNHO DE 2021. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil por meio da Instrução Normativa RFB 2.031/2021, 
substituiu o Adendo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.891/2019 *(V. Bol. 1.833 - AD), de que trata dos 
parcelamentos de débitos para com a Fazenda Nacional. O Adendo trata do "Termo de confissão de débitos 
de contribuição previdenciária e requerimento de lançamento de débito confessado perante a RFB. 
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Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, que suspende a eficácia do art. 3º 
da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548, 
de 13 de fevereiro de 2015, em decorrência da emergência de saúde pública acarretada pelo 
coronavírus (Covid-19). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 
de março de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
 

 "Art. 1º Esta Instrução Normativa suspende, até 31 de dezembro de 2021, a necessidade de o 
interessado apresentar documento original para autenticação das cópias simples apresentadas à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em decorrência da pandemia da doença 
provocada pelo coronavírus identificado em 2019 (Covid-19). 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 2.015, de 22 de março de 2021. 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 25.06.2021) 
 
BOAD10656---WIN/INTER 

 
 

#AD10655#  

 VOLTAR 
 
MERCADO FINANCEIRO E DE CAPITAIS - ENVIO DE INFORMAÇÕES - DISPOSIÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.033, DE 24 DE JUNHO DE 2021. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.032/2021, suspende, até 31.12.2021, em decorrência da pandemia causada pela COVID-19, a eficácia 
do art. 3º da Portaria RFB nº 2.860/2017 *(V. Bol. 1.777 - AD), que estabelece que a cópia simples de 
documento apresentada na RFB deve estar acompanhada do documento original e do art. 35 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.548/2015 *(V. Bol. 1.680 - IR), que trata da obrigatoriedade de apresentação dos 
documentos originais ou cópias autenticadas para atos praticados com o CPF. 
 A referida IN revoga a Instrução Normativa RFB nº 2.015/2021 *(V. Bol. 1900 - AD), que suspendia 
a eficácia dos dispositivos supracitados até 30.6.2021. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2021 - 1º DECÊNDIO - Nº 1909 

 

 
 

 

 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do envio de informações sobre operações realizadas no mercado 
financeiro e de capitais. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 
janeiro de 1999, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a obrigatoriedade de envio à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) de informações sobre operações realizadas em bolsa de valores, de mercadorias, de 
futuros e assemelhadas, operações com liquidação futura fora de bolsa e operações de empréstimo de títulos e 
valores mobiliários. 
 Parágrafo único. A obrigação de que trata o caput é restrita às operações realizadas por pessoas físicas 
residentes no País, mediante autorização prévia do contribuinte para envio das informações ao sistema. 
 Art. 2º O envio das informações de que trata o art. 1º deverá ocorrer de forma centralizada pela 
depositária central, a qual encaminhará os dados recebidos das seguintes entidades: 
 I - bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e entidades de balcão organizado, em relação às 
operações realizadas nos mercados por elas administrados, na forma prevista na regulamentação da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM); 
 II - câmaras de compensação e liquidação das operações realizadas nas entidades previstas no inciso I, 
em relação às operações por elas liquidadas, bem como operações de empréstimo de títulos e valores 
mobiliários; 
 III - corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários que atuem na intermediação de operações 
nas entidades previstas no inciso I, em relação às corretagens e demais despesas cobradas de seus clientes; e 
 IV - da própria depositária central, em relação aos ativos depositados, incluídos os saldos e as 
transferências de titularidade, bem como eventos corporativos financeiros ou em ativos. 
 Parágrafo único. Caso todas ou algumas das atividades descritas no caput sejam desenvolvidas por uma 
única entidade, fica facultado o envio das informações de forma consolidada. 
 Art. 3º As informações de que trata o art. 1º referem-se às operações realizadas com os seguintes ativos 
negociados no mercado à vista ou mercado de liquidação futura: 
 I - ações; 
 II - Certificados de Depósito de Valores Mobiliários (Brazilian Depositary Receipts - BDR); 
 III - certificados de depósito de ações; 
 IV - ouro; 
 V - direitos e recibos de subscrição; 
 VI - cotas dos fundos de índice de ações negociadas em bolsas de valores ou mercado de balcão 
organizado (Exchange Traded Funds - ETF); 
 VII - cotas de Fundos de Investimento Imobiliário (FII); 
 VIII - cotas de Fundos de Investimento em Ações (FIA); 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.033/2021, dispõe sobre a obrigatoriedade do envio de informações sobre operações realizadas no 
mercado financeiro e de capitais para a RFB, tais como operações realizadas em bolsa de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelhadas, operações com liquidação futura fora de bolsa e operações de 
empréstimo de títulos e valores mobiliários. 
 O envio das informações deve ocorrer de forma centralizada pela depositária central, a qual 
encaminhará os dados recebidos das entidades. 
 As informações devem ser enviadas diariamente, no prazo de até 10 dias, contado da realização das 
operações, sendo que no primeiro envio, além das operações realizadas, as entidades precisam informar o 
estoque de ativos detido pelo contribuinte no último dia do mês em que ocorreu a autorização. 
 Já na hipótese de cancelamento da autorização, fica vedado o envio das informações relativas às 
operações realizadas a partir do dia útil seguinte ao cancelamento. 
 Quando devidamente autorizada pelo contribuinte, a não apresentação ou a apresentação 
extemporânea das informações, ou, ainda, a sua apresentação com incorreções ou omissões, sujeitará a 
entidade às multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, sendo que podem ser de 
R$ 1.500,00, por exemplo, a depender da situação. 
 Ainda, a prestação de informações falsas configura hipótese de crime contra a ordem tributária, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. Essa disposição entra em vigor em 1º.7.2021. 
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 IX - cotas de Fundos de Investimento em Participações (FIP) e Fundos de Investimento em Cotas de Fundo 
de Investimento em Participações (FIF FIP); 
 X - cotas de Fundos de Investimento em Empresas Emergentes (FIEE); e 
 XI - cotas de Fundos de Investimento em Participações em Infraestrutura (FIP-IE) e dos Fundos de 
Investimento em Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (FIP-
PD&I). 
 Art. 4º As informações de que trata o art. 1º deverão ser enviadas diariamente, no prazo de até 10 (dez) 
dias, contado da realização das operações. 
 Parágrafo único. Quando recair em dia não útil, o prazo previsto no caput será prorrogado para o dia 
útil imediatamente posterior. 
 Art. 5º As informações a serem enviadas pelas entidades relacionadas no art. 2º são aquelas relativas 
às operações realizadas a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da concessão da autorização pelo 
contribuinte. 
 Parágrafo único. No primeiro envio, além das operações realizadas, as entidades deverão informar o 
estoque de ativos detido pelo contribuinte no último dia do mês em que ocorreu a autorização. 
 Art. 6º Na hipótese de cancelamento da autorização de que trata o parágrafo único do art. 1º, fica 
vedado o envio das informações relativas às operações realizadas a partir do dia útil seguinte ao cancelamento. 
 Art. 7º As instituições obrigadas à entrega das informações de que trata o art. 1º deverão conservar as 
bases de dados, de forma a possibilitar a recomposição e comprovação das informações enviadas à RFB, pelo 
prazo estipulado no art. 173 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). 
 Art. 8º Quando devidamente autorizada pelo contribuinte, a não apresentação ou a apresentação 
extemporânea das informações, ou, ainda, a sua apresentação com incorreções ou omissões, sujeitará a 
entidade obrigada às multas previstas no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001. 
 Art. 9º A prestação de informações falsas configura hipótese de crime contra a ordem tributária, prevista 
no art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 Art. 10. A Coordenação-Geral de Administração do Crédito Tributário (Corat) editará normas 
complementares a esta Instrução Normativa, em especial as relativas ao leiaute e às regras de validação 
aplicáveis aos campos e registros. 
 Art. 11. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º 
de julho de 2021. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 25.06.2021) 
 
BOAD10655---WIN/INTER 
 
 

#AD10654#  

 VOLTAR 
 

PEDRAS PRECIOSAS OU SEMIPRECIOSAS - JOIAS - EXPORTAÇÃO - RETORNO - SUSPENSÃO - 
PRORROGAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.035, DE 24 DE JUNHO DE 2021. 
 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.933, de 3 de abril de 2020, que suspende o prazo para retorno 
ao País das pedras preciosas ou semipreciosas e de joias exportadas em consignação não vendidas no 
exterior, ou para a exportação definitiva das que foram vendidas, de que trata o art. 4º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.850, de 29 de novembro de 2018. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil , por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.035/2021, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.933/2020 *(V. Bol. 1865 - AD), para prorrogar a 
suspensão até 31.12.2021, do prazo para o retorno ao País das pedras preciosas ou semipreciosas e de 
joias exportadas em consignação não vendidas no exterior, ou para a exportação definitiva das que forem 
vendidas. 
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janeiro de 1999, no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 595 do Decreto 
nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, e na Instrução Normativa RFB nº 1.702, de 21 de março de 2017, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.933, de 3 de abril de 2020, passa vigorar com a seguinte 
alteração: 
 

 "Art. 1º Fica suspenso até 31 de dezembro de 2021 o prazo para retorno ao País das pedras 
preciosas ou semipreciosas e de joias exportadas em consignação não vendidas no exterior, ou para a 
exportação definitiva das que forem vendidas, de que trata o art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 
1.850, de 29 de novembro de 2018." (NR) 

 
 Art. 2º Fica revogado o art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.977, de 18 de setembro de 2020. 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 25.06.2021) 
 
BOAD10654---WIN/INTER 

 
 

#AD10653#  

 VOLTAR 
 

TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - TIPI - ALTERAÇÕES 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB Nº 5, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), 
aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, às alterações ocorridas na Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM). 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 8.950, de 29 

de dezembro de 2016, e na Resolução Gecex nº 165, de 22 de fevereiro de 2021, 

 DECLARA: 

 Art. 1º A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto 

nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, passa a vigorar com as alterações constantes deste Ato Declaratório 

Executivo, mantidas as alíquotas vigentes. 

 Art. 2º Fica alterada, a partir de 1º de julho de 2021, a descrição do código de classificação 7607.19.10 

da Tipi, nos termos do Anexo I deste Ato Declaratório Executivo. 

 Art. 3º Ficam criados na Tipi, a partir de 1º de julho de 2021, os códigos de classificação constantes do 

Anexo II deste Ato Declaratório Executivo, com a descrição dos produtos, observadas as respectivas alíquotas. 

 Art. 4º Ficam suprimidos da Tipi, a partir de 1º de julho de 2021, os códigos de classificação 7505.22.00, 

8535.90.00 e 9002.11.10. 

 Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

ANEXO I 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio do Ato Declaratório Executivo RFB nº 
5/2021, dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 8.950/2016. 
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CÓDIGO TIPI DESCRIÇÃO 

7607.19.10 Gravadas por processo eletroquímico de corrosão, mesmo com camada de óxido de alumínio, de 

espessura inferior ou igual a 110 micrômetros (mícrons) e com um conteúdo de alumínio igual ou 

superior a 98 %, em peso 

 

ANEXO II 

 

CÓDIGO TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA (%) 

3003.90.25 alfa-Agalsidase; alfavelaglicerase 0 

3004.90.15 alfa-Agalsidase; alfavelaglicerase 0 

7326.90.20 Discos próprios para cunhagem de moedas 5 

7419.99.40 Discos próprios para cunhagem de moedas 5 

7505.22 -- De ligas de níquel  

7505.22.10 À base de niqueltitânio (nitinol) 0 

7505.22.90 Outros 0 

8535.90 - Outros  

8535.90.10 

Comutadores com ampolas a vácuo, sem interrupção de circulação de 

corrente durante a comutação, para uma corrente nominal igual ou 

superior a 100 A 

5 

8535.90.90 Outros 5 

9002.11.1 Para câmeras fotográficas ou cinematográficas ou para projetores  

9002.11.11 Para câmeras fotográficas 15 

9002.11.19 Outras 15 

   

 Ex 01 - Para câmeras cinematográficas  0 

 

(DOU, 23.06.2021) 

 
BOAD10653---WIN/INTER 
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